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Michael Goulart,

O futuro da cobrança  
das dívidas prescritas

A 
Segunda Seção do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) terá que deci-
dir, até junho de 2025, se dívidas 

prescritas podem ser exigidas extraju-
dicialmente, inclusive com a inscrição 
do nome do devedor em plataformas de 
acordo ou de renegociação de débitos. Esse 
foi o tema afetado antes do recesso do STJ 
para julgamento no regime dos Recursos 
Repetitivos (Tema 1.264), sob a relatoria do 
Ministro João Otávio de Noronha. A partir 
de três recursos especiais que discutem, em 
síntese, a possibilidade de cobrança admi-
nistrativa ou extrajudicial de dívidas cuja 
exigibilidade judicial esteja já prescrita, a 
2ª Seção deverá agora pacificar a questão.

A discussão, ainda com pouca visi-
bilidade, surgiu a partir de divergências 
instauradas nas Terceira e Quarta Tur-
mas do tribunal sobre qual seria o al-
cance do instituto da prescrição: se ele 
seria limitado ao exercício judicial da 
pretensão ou se também atinge as vias 
extrajudiciais. A decisão, sem sombra 
de dúvida, pode trazer impactos muito 
relevantes para o mercado.

Argumentos contrários à possibilida-
de de cobrança extrajudicial de débitos 
cuja exigibilidade esteja prescrita sus-
tentam-se em que o instituto da prescri-
ção é amplo e atinge também o exercício 
da pretensão de cobrança para além do 
Judiciário, por exemplo, por meio de li-
gações e mensagens ou com a inscrição 
do nome do devedor em cadastros de 
proteção ao crédito. Esse entendimento 
já foi fixado, por exemplo, em Enuncia-
dos de Tribunais locais. Argumenta-se 

que, à luz do art. 189 do Código Civil, a 
extinção da pretensão, pela prescrição, 
não se limita ao exercício da ação judi-
cial, mas também atinge outros meios 
de exercício da pretensão. Por sua vez, o 
devedor que paga uma dívida prescrita 
estaria realizando uma mera liberalida-
de em obrigação natural (ou seja, sem 
qualquer exigibilidade jurídica).

Essa posição está presente em prece-
dentes consolidados da Terceira Turma 
do STJ e recentemente foi reafirmada em 
acórdão de relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi. Segundo ela, “o reconhecimen-
to da prescrição da pretensão impede 
tanto a cobrança judicial quanto a co-
brança extrajudicial do débito”.

Por outro lado, argumentos favoráveis 
à cobrança de débitos cuja exigibilidade 
esteja prescrita sustentam que o instituto 
da prescrição alcança somente a preten-
são de exigir judicialmente a obrigação, 
sendo um direito de ação da parte, e não 
o direito à própria obrigação (direito sub-
jetivo). Por isso, a prescrição não poderia 
interferir na cobrança administrativa e 
extrajudicial de um débito.

É nesse sentido que vem se firmando a 
orientação da Quarta Turma do STJ, reafir-
mada recentemente por acórdão relatado 
pelo Ministro Antônio Carlos Ferreira, no 
qual se decidiu que, “na esfera civil a prescri-
ção nem sequer implica extinção da obriga-
ção – não constitui, efetivamente, qualquer 
das hipóteses previstas no Título I, Livro I, 
da Parte Especial do CC/2002 (arts.304 e ss.). 
Somente a pretensão é fulminada (CC/2002, 
art. 189), subsistindo a obrigação”.

Os Tribunais Estaduais também não 
têm entendimento uníssono sobre a ma-
téria. Há divergências, por exemplo, entre 
órgãos fracionários do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, do Rio Grande do Sul, do 
Rio Grande do Norte, do Amazonas e de 
Minas Gerais.

No bojo dessa discussão, a 2ª Se-
ção deverá decidir, ainda, se plata-
formas de negociação — como a Se-
rasa, por exemplo — constituem ou 
não métodos indiretos de cobrança 
do consumidor, a fim de avaliar se 
elas poderiam ser utilizadas em rela-
ção a dívidas cuja exigibilidade esteja 
prescrita. Uma das questões é saber, 
por exemplo, se essas plataformas 
impactam o direito ao crédito (credit 
score) ou se apenas aproximam cre-
dores e devedores para uma compo-
sição, sem caráter coercitivo.

Diversos são os acórdãos no sentido 
de que tais plataformas são simples inter-
mediadoras de negociações, porque não 
fazem análise ou risco de crédito; pres-
tam-se à negociação de dívidas; e admi-
nistram, de forma sigilosa, as informações 
que estão ali inseridas, de modo que o ca-
dastro das dívidas só fica disponível para 
os consumidores e devedores que estão 
em negociação. Contudo, são vários os 
casos que têm chegado ao STJ argumen-
tando que a inscrição das dívidas pres-
critas nessas plataformas configura meio 
indireto de cobrança. Além disso, pouco 
se sabe se as informações inseridas nessas 
plataformas não acabam sendo utilizadas 
na formação do risco de crédito.

A afetação da discussão para julga-
mento pelo rito dos repetitivos já sus-
pendeu o trâmite de todos os processos 
judiciais sobre o tema, e tudo indica 
que haverá debates relevantes no julga-
mento. Os impactos que o julgamento 
pode ter também são expressivos, espe-
cialmente pelo seu efeito vinculante, e 
podem impactar diversos setores além 
do mercado financeiro, que recorrem 
aos métodos extrajudiciais de cobrança 
para tentar reaver valores que não fo-
ram judicializados a tempo.

Os Recursos Especiais afetados não 
contam ainda com a participação de 
nenhum amici curiae, tampouco foi 
determinada a realização de audiên-
cias públicas ou consultas mais amplas 
sobre a matéria. Entendemos, contudo, 
que é da maior importância que se ga-
ranta a manifestação de instituições e 
associações que representem os inte-
resses relevantes do mercado, da indús-
tria e dos consumidores.

Os meios extrajudiciais para cobran-
ça de dívidas têm sido fundamentais 
não só para o mercado de crédito no 
Brasil, como também para a gestão do 
próprio Judiciário. Em tempos de au-
tomação, não é por inércia do credor, 
mas por uma escolha de custo-benefício 
que boa parte das dívidas não é exigi-
da em juízo, e sim por meio dos meca-
nismos extrajudiciais disponíveis. Caso 
o STJ acolha a interpretação de que a 
prescrição também interdita a cobrança 
extrajudicial, a tendência é que muitos 
desses casos desaguem no Judiciário.
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Como o Projeto de Lei das Eólicas 
Offshore (PL 576/2021) aborda o 
licenciamento ambiental?

Para a criação do mercado da geração 

de energia em alto-mar, teremos que en-
frentar desafios de logística, infraestrutura 
para recepcionar esses projetos, desafios 
da indústria naval e até da infraestrutura 
física da região costeira. A questão regula-
tória é fundamental e tratando-se do licen-
ciamento ambiental, em relação às eólicas 
offshore, temos um grande problema que 

é a falta de uma regulamentação centrada.
O projeto de lei cita que o estudo de 

impacto ambiental deve ser conduzi-
do pelo Ibama, mas o órgão já declarou 
que apenas irá se manifestar a partir do 
momento em que for definido como se-
rá feita a distribuição das concessões. 
Atualmente, temos mais de 90 projetos 

de complexos eólicos offshore protoco-
lados no Ibama pedindo licenciamento 
ambiental e muitas dessas áreas se so-
brepõem. Quem vai definir para qual em-
preendedor? Vai ser por tempo, quem tem 
maior avanço? Quem tem maior subsí-
dio? Isso não está definido ainda no pro-
jeto de lei 576/2021.


